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RESUMO 

 
 

O presente trabalho tratará do tema “Terceiro Setor”, este vem merecendo destaque 
diante das Instituições de Ensino Superior, da sociedade e de pesquisadores. O 
presente trabalho busca inicialmente fazer uma breve exposição do Terceiro Setor, 
ressaltando definições, conceitos, características e sua regulamentação no país. Em 
seguida traz uma abordagem do cooperativismo, suas características e suas 
definições. Enfatizará também a gestão de pessoas, mais precisamente práticas 
como Recrutamento e Seleção; Treinamento e Desenvolvimento; Avaliação de 
Desempenho; Remuneração, benefícios e incentivos.  Depois de tais explicitações 
teóricas, faz-se um paralelo com a organização fonte de estudo, a qual é uma 
instituição do terceiro setor, denominada Cooperativa da Cajucultura do Nordeste da 
Bahia – COOPERACAJU, tendo como objetivo, analisar os fundamentos e a 
utilização da gestão de pessoas em tal organização, verificando assim a sua 
utilização e aplicação. São várias as instituições que compõem o chamado terceiro 
setor, dentre elas pode-se destacar as cooperativas. Pode-se conceituar 
cooperativas como a empresa formada de pessoas para pessoas, cujas diretrizes 
estão fundamentadas na Lei n° 5.764/71. A metodologia utilizada para buscar atingir 
o objetivo proposto terá como base a pesquisa exploratória que descreverá as 
teorias encontradas sobre o tema proposto, tendo como finalidade nortear a 
pesquisa de informações a cerca da temática, fazendo um paralelo com as 
informações coletadas, para a coleta de dados foi aplicado um questionário 
previamente elaborado, sendo aplicado em uma entrevista com um dos gestores da 
organização objeto de estudo, ressaltando as práticas de gestão de pessoas, bem 
como a sua utilização pela organização, com a pesquisa pode-se verificar que a 
organização não tem uma área de gestão de pessoas, e que aplica algumas práticas 
de maneira informal e sem um conhecimento detalhado acerca do tema, neste 
sentido o resultado da pesquisa verificou a fragilidade de tal organização no tocante 
as práticas de gestão de pessoas, contudo verificou-se que a organização não 
possui um quadro de funcionários, onde todos os colaboradores são os próprios 
cooperados, porém não é porque não se tenha funcionários que não possa existir a 
área de gestão de pessoas, já que têm-se um número considerável de cooperados 
que merecem um tratamento diferenciado e uma atenção por parte dos gestores. 
Sendo assim, o presente trabalho procurou mostrar como ocorre a gestão de 
pessoas em uma organização pertencente ao terceiro setor, verificando a sua 
aplicação e utilização. 

 

 
Palavras-chave: Terceiro Setor; Cooperativismo; Gestão de Pessoas; 
COOPERACAJU. 
 

 
 
 

 



 
 

 
ABSTRACT 

 
 

This work will bring the subject "Third Sector", this comes with prominence in the face 
of higher education institutions, to the society and researchers. This work seeks 
initially to make a brief statement about the Third Sector, highlighting definitions, 
concepts, characteristics and its regulation in the country.Then bring a cooperative 
approach, their characteristics and their definitions. Also it will emphasize the 
management of people, precisely practices such as Recruitment and Selection, 
Training and Development, assessment performance, compensation, benefits and 
incentives. After these theoretical clarifications, it makes a parallel about organization 
to  study’s source , which is an third sector’s institution, called the Cooperativa da 
Cajucultura do Nordeste da Bahia- COOPERACAJU, aiming to object, to analyze the 
fundamentals and use of management people in this organization, thus confirming 
the use and application. Several institutions that make up the so-called third sector, 
among them one can highlight the cooperatives. It can conceptualize how 
cooperative the company formed by people for people, whose guidelines are based 
on Law No. 5764/71. The methodology used to get achieve this purpose will be lake 
base the exploratory research that will describe the theories found about proposed 
topic, with the purpose to guide the search for information to the topic, it making a 
parallel with the collected information, to the data collect was done a questionnaire 
previously developed and it was used in an interview to the managing organization at 
study, emphasizing the practice of management people and its use by the 
organization, with research it can be seen that the organization not has an area of 
people management and implementing some practices in an informal manner and 
without a detailed knowledge about the topic, in this sense the result of the research 
found the organization’s fragility on regarding the management people practices, 
nevertheless it there was verified that the organization does not have a staff where all 
employees are themselves members, but not because it has no employees who can 
not find the area of management people , as they have a considerable number of 
cooperative members who deserve differential treatment and attention by managers. 
Thus, the present work it showed how to happen the management people in an 
organization belonging to the third sector, checking their application and utilization. 
 
 
 
Keywords: Third Sector, Cooperatives, Management people; COOPERACAJU. 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

1 INTRODUÇÃO 
 
 

As entidades de interesse social são obras dos séculos XVI e XVII, que 

tinha como percussora a igreja católica e as santas casas de misericórdia, assim 

nascia, o que hoje denomina-se terceiro setor, criado de forma a atender as 

demandas não atendidas pelo estado, visto o grande número de atividades que tinha 

que desempenhar, não conseguindo desta forma suprir todas as demandas dos 

cidadãos, com base em tal problemática o chamado terceiro setor nasce como um 

intermediário entre o estado e o mercado, atendendo as demandas da sociedade em 

vários setores como educação, saúde, meio ambiente, cultura, esporte, lazer entre 

outros, tentando melhorar a qualidade de vida das pessoas, permitindo as classes 

menos favorecidas da sociedade a perspectiva de um futuro mais promissor. 

O termo terceiro setor remonta a idéia de caridade e filantropia, que 

significa “amor ao próximo”, porém mesmo trazendo a idéia de ajuda aos menos 

favorecidos e de assistencialismo, o terceiro setor não surgiu nos países em 

desenvolvimento e sim nos países desenvolvidos, como uma forma de atender as 

demandas não supridas pelo estado.  

O terceiro setor pode ser conceituado como uma sociedade civil 

organizada que tem como objetivo a prestação de serviço a sociedade em todos os 

setores, com finalidade não lucrativa, intermediadora entre o estado e o mercado. 

 São várias as instituições que compõem o chamado terceiro setor, dentre 

elas pode-se destacar as cooperativas, pode-se conceituar cooperativas como a 

empresa formada de pessoas para pessoas, cujas diretrizes estão fundamentadas 

na Lei n° 5.764/71 (CAVALCANTI, 2006, pág. 12 apud RIOS (1988)). 

 



 
 

O cooperativismo surgiu no ano de 1844, no bairro de Rochdale, em 

Manchester, Inglaterra, com um grupo de 28 tecelões que buscavam uma alternativa 

de geração de renda, e que sofriam com as explorações de trabalho no comércio 

local (MATOS, 2005, pág. 252). 

 No Brasil, o cooperativismo é regulamentado pela lei 5.764 de 16 de 

dezembro de 1971, que no capitulo II, art. 3° “define sociedades cooperativas como 

as que celebram contratos entre pessoas que reciprocamente se obrigam a 

contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de 

proveito comum, sem o objetivo de lucro” (Lei 5.764, art. 3°). 

 Com relevância ao tema proposto percebe-se que a necessidade de uma 

maior discussão, pois é um tema recente e pouco abordado, visando uma análise 

dos fundamentos e da aplicação da gestão de pessoas na Cooperativa da 

Cajucultura Familiar do Nordeste da Bahia – COOPERACAJU. Tem-se como 

objetivos específicos observar como ocorre o processo de recrutamento e seleção, 

verificar e analisar como se dá o processo de treinamento e desenvolvimento, 

analisar como ocorre a avaliação de desempenho e planos de benefícios e 

remuneração em tal organização. 

A metodologia utilizada para buscar atingir o objetivo proposto terá como 

base a pesquisa exploratória que descreverá as teorias encontradas sobre o tema 

proposto, tendo como finalidade nortear a pesquisa de informações a cerca da 

temática, fazendo um paralelo com as informações coletadas.  

A pesquisa apoiar-se-á nos seguintes procedimentos metodológicos: 

fontes primárias e fontes secundárias. 

As fontes primárias serão utilizadas com a finalidade de nortear a 

pesquisa de informações, buscando autores que tratem do assunto em questão. 



 
 

Neste contexto Lakatos (2005) completa que “a pesquisa bibliográfica é um 

apanhado geral sobre os principais trabalhos realizados, revestidos de importância, 

por serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados com o tema 

(LAKATOS, 2005, pág. 160). 

Ainda no que concerne às fontes primárias a coleta de dados para a 

pesquisa foi feita através de uma entrevista com um dos membros da diretoria 

administrativa da referida organização fonte de estudo, tendo como base um 

questionário previamente elaborado. 

Neste contexto Lakatos (2005) conceitua entrevista e questionário como: 

A entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas 
obtenha informações a respeito de determinado assunto, mediante uma 
conversação de natureza profissional. É um procedimento utilizado na 
investigação social, para a coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou 
no tratamento de um problema social. 
Questionário é um instrumento de coleta de dados, constituído por uma 
série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem 
presença do entrevistador (LAKATOS, 2005, pág. 197-203). 

 

A pesquisa tem a finalidade exploratória, tendo o objetivo de entender e 

visualizar como ocorrem as práticas de gestão de pessoas no terceiro setor, fazendo 

um paralelo com os autores pesquisados e com cases de sucesso na área de 

investigação. O universo da pesquisa é a COOPERACAJU, unidade de Cícero 

Dantas – Bahia.  

Neste contexto Lakatos (2005) descreve que o universo da pesquisa é 

figurativamente constituído em três níveis, primeiro ocorrem às observações de 

fatos, fenômenos, comportamentos e atividades reais, no segundo, encontraram as 

hipóteses; finalmente no terceiro, surgem às teorias, hipóteses validadas e 

sustentáveis (LAKATOS, 2005, pág.). 



 
 

A pesquisa constitui-se uma organização do terceiro setor, localizada no 

município de Cícero Dantas – BA, denominada COOPERATIVA da Cajucultura 

Familiar do Nordeste da Bahia (COOPERACAJU), sendo assim um estudo de caso. 

Para a coleta de dados foi feita uma entrevista com um dos membros da 

Diretoria Administrativa, o qual seguiu um roteiro previamente elaborado com 

perguntas relacionadas à gestão de pessoas no terceiro setor, focando-se nos itens 

recrutamento e seleção; treinamento e desenvolvimento; avaliação de desempenho 

e planos de benefícios e salários. 

O presente trabalho está dividido em oito capítulos que apresentam os 

seguintes conteúdos: 

No capítulo de Introdução apresenta-se um breve histórico deste projeto 

de pesquisa, os objetivos geral e específicos, também como a justificativa e a 

metodologia utilizada. 

 No segundo capítulo conceitua-se terceiro setor, fazendo uma abordagem 

histórica do tema, o surgimento e aplicação no país. 

 No terceiro capítulo aborda-se o cooperativismo e todas as suas nuances, 

faz-se uma conceituação, e relata-se o seu surgimento e a lei que regulamenta 

essas organizações. 

 No quarto capítulo aborda-se a temática Gestão de Pessoas, como 

Recrutamento e Seleção; Treinamento e Desenvolvimento; Avaliação de 

Desempeno e Remuneração, benefícios e Incentivos. 

 No quinto capítulo faz-se um estudo a respeito do estado da arte, que são 

artigos científicos dos mais variados autores, retirados de revistas eletrônicas de 

universidades públicas do país, sobre a temática proposta no presente trabalho, 



 
 

trazendo um panorama do atual contexto no setor e os resultados de suas 

pesquisas. 

 No sexto capítulo faz-se uma breve exposição do objeto de estudo do 

presente trabalho, que é a COOPERACAJU, abordando aspectos da sua criação, 

organização e gestão. 

 No sétimo capítulo faz-se a análise da pesquisa desenvolvida com o 

representante da COOPERACAJU, onde o mesmo descreve toda a área de gestão 

de pessoas da organização. 

 Por fim, traz-se as conclusões, encerram as reflexões e análises 

explicitadas ao longo deste trabalho. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

2 TERCEIRO SETOR  
 
 
2.1 Origem das Entidades de Interesse Social 
 
 

As entidades de interesse social são obras dos séculos XVI e XVII, que 

tinha como percussora a igreja católica e as santas casas de misericórdia, assim 

nascia, o que hoje denomina-se terceiro setor, criado de forma a atender as 

demandas não atendidas pelo estado, visto o grande número de atividades que tinha 

que desempenhar, não conseguindo desta forma suprir todas as demandas dos 

cidadãos, com base em tal problemática o chamado terceiro setor nasce como um 

intermediário entre o estado e o mercado, atendendo as demandas da sociedade em 

vários os setores como educação, saúde, meio ambiente, cultura, esporte, lazer e 

entre outros, tentando melhorar a qualidade de vida das pessoas, permitindo as 

classes menos favorecidas da sociedade e a perspectiva de um futuro promissor. 

Neste contexto Albuquerque (2006) faz uma abordagem histórica do 

surgimento do que se denomina terceiro setor. 

As organizações sociais que hoje compõem o terceiro setor não são uma 
criação dos séculos XX e XXI. Na Europa, na América do Norte e mesmo na 
América Latina, os movimentos associativos tiveram origem nos séculos XVI 
e XVII, inicialmente com caráter religioso ou político. As dissidências 
religiosas ocorridas na Europa propiciaram que o trabalho organizado 
socialmente estivesse intimamente relacionado com o trabalho religioso. 
Nesse período inicial, as organizações sociais também foram influenciadas 
pelos sistemas de governo e pelas políticas nacionais vigentes (...). No 
Brasil e na América Latina, também se utiliza a expressão “sociedade civil”. 
Esse conceito tem origem no século XVIII. Na época designava um plano 
intermediário entre o Estado e a natureza pré-social, e inicialmente incluía 
as organizações particulares que interagiam na sociedade- inclusive as 
empresas e seus negócios – limitadas pelos sistemas legais nacionais 
(Albuquerque, 2006, pág. 18-21). 

 
O termo terceiro setor remonta a idéia de caridade e filantropia, que 

significa “amor ao próximo”, porém mesmo trazendo a idéia de ajuda aos menos 

favorecidos e de assistencialismo, o terceiro setor não surgiu nos países em 



 
 

desenvolvimento e sim nos países desenvolvidos, como uma forma de atender as 

demandas não supridas pelo estado.  

Nesse contexto, Pimenta et al (2006) apud Haubert, diz que:  

A sociedade civil passa a atuar, principalmente a partir do final do século 
XX, como verdadeiro ator, parceiro ou adversário, ao lado do Estado e do 
mercado. Ela se constitui, portanto, como um dos pilares do sistema das 
sociedades democráticas atuais, se distinguindo do mercado, por exemplo, 
porque esse é valorizado por sua eficiência, enquanto a sociedade civil é 
valorizada por suas qualidades morais. Nessa acepção, a sociedade civil é 
vista como um conjunto de cidadãos organizados, que vai se posicionar 
como um intermediário entre o mercado e os estado e se proclamar como 
interlocutor dos cidadãos em geral, nas mais variadas causas, sejam elas, 
por exemplo, ecológicas, sociais, democráticas e de inclusão. (...) Terceiro 
Setor, Sociedade Civil, Responsabilidade Social Empresarial, Economia 
Solidária, Economia Popular são jargões de uma verdadeira cruzada contra 
os efeitos excludentes da globalização que estende seus braços pelos 
continentes. (...) É interessante observar, entretanto, que, apesar de muito 
relacionado com estratégias e ações de combate à pobreza e a exclusão, o 
termo terceiro setor não nasceu de uma catástrofe humanitária nas savanas 
africanas, mas, sim, no centro mundial desenvolvido, ou seja, os países 
europeus e norte-americanos (PIMENTA et al 2006, Pág. 42 - 43). 

 
 

Pode-se perceber que a sociedade está dividida em quatro setores, e a 

origem e destinação dos recursos variam de setor para setor. O Primeiro setor é o 

Estado, que tem recursos públicos para fins públicos. O segundo setor é o mercado, 

onde têm-se recursos privados para fins privados. Em seguida tem-se o Terceiro 

setor, que tem recursos privados para fins públicos, alguns autores como Fernandes 

(1994) acrescentam o que define-se como Quarto setor, que tem recursos públicos 

para fins privados, o que denomina-se corrupção. Como fica evidenciado no quadro 

abaixo: 

Quadro1: Combinações possíveis entre público e privado: 

Agentes  Fins  Setor 
Privados para Privados = Mercado 
Públicos para Públicos = Estado 
Privados para Públicos = Terceiro Setor 
Públicos para Privados = Corrupção 

                Fonte: BOSE (2004) apud Fernandes (1994:21). 



 
 

O terceiro setor pode ser conceituado como uma sociedade civil 

organizada que tem como objetivo a prestação de serviço a sociedade em todos os 

setores, com finalidade não lucrativa, intermediadora entre o estado e o mercado. 

Voltolini (2004) apud Cf. Lester Salomon, apud R.C. Fernandes. Traz a 

seguinte definição para o terceiro Setor:  

(...) Constitui o conjunto de atividades das organizações da sociedade civil, 
portanto organizações criadas por iniciativas de cidadãos, que tem como 
objetivo a prestação de serviços ao público em áreas como saúde, 
educação, cultura, direitos civis, moradia, proteção ao meio ambiente, 
desenvolvimento do ser humano (VOLTOLINI, 2004, Pág.27). 
 

Bose (2004) apud Landim (1993, pág. 05) conceitua terceiro setor como: 

Elas são incontáveis, espalhadas pelos quatro cantos do planeta, existindo 
nos mais diferentes contextos nacionais. Atuam em campos variados como 
os de arte e cultura, educação, recreação, saúde, assistência social, defesa 
de direitos humanos e de minorias, feminismo, ambientalismo, 
desenvolvimento comunitário, fortalecimento de organizações de base... 
Acionam agentes com trajetórias e valores os mais diversificados. São de 
mercado de trabalho e também terreno de ação voluntária. Mobilizam 
grande quantidade de recursos materiais, de origens tão diversas quanto 
governos, indivíduos, famílias, empresas, igrejas, fundações, associações. 
Na maioria são pequenas, embora frequentemente seu âmbito de atuação 
possa ultrapassar fronteiras nacionais. De natureza privada, não são 
empresas; atuando em beneficio público, não são órgãos do governo. São 
as chamadas organizações sem fins lucrativos (BOSE, 2004, pág. 16). 

 
 

Nesse mesmo contexto Cavalcanti (2006) completa que: 
 

Terminologia recentemente adotada e usada no Brasil denomina-se terceiro 
setor ao conjunto de entidades da sociedade civil com fins públicos e não 
lucrativas. Este setor coexiste com um primeiro setor (Estado) e com um 
segundo setor (empresas) e vem, assumindo um papel significativo e 
mobilizando recursos para o desenvolvimento social (CAVALCANTI, 2006, 
pág. 84). 
 
 
 

 

 

 

 

 



 
 

2.2 O terceiro Setor no Brasil 

 

No Brasil diferentemente de outros países o terceiro setor surge como 

parceiro do estado (1° setor) e do mercado (2° setor) e não como concorrente, de 

forma que os três setores convivem de forma a unir forças para atender as 

demandas da sociedade. 

Foi a partir do processo de globalização que o terceiro setor começou a 

ganhar força. No Brasil foi a partir da década de 90 que o setor começou a ter uma 

maior visibilidade pela sociedade, sendo percebido como agente de mudança e de 

escape para atender aos problemas sociais. Cavalcanti (2006) apud Fischer (1988)  

ressalta que: 

O terceiro setor começa a se esboçar, no país, como um conjunto 
organizacional diferenciado no bojo do processo de redemocratização, 
consolidando o trabalho de inúmeros grupos formais e informais que 
atuavam em diversos tipos de trabalhos, desde a mobilização civil para 
assegurar direitos e/ou para canalizar reivindicações até atividades 
estruturadas de atendimento a necessidades especificas dos vários 
segmentos carentes da população (CAVALCANTI, 2006, pág. 87) 

1
. 

 

Embora o terceiro setor tenha ganhado força no país a partir da década 

de 90, na década de 30 o setor começava se formar ligado à  igreja e ao estado, e 

posteriormente nas décadas de 70 e 80 surgia os movimentos sociais que 

reivindicavam melhorias e os direitos sociais.   

Neste sentido Delgado (2004) apud Relatório Geset traz a seguinte ordem 

histórica do surgimento do terceiro setor no Brasil: 

Originaram-se da participação das entidades sem fins lucrativos no Brasil, 
que é datada no final do século XIX. Pode-se até mesmo citar o exemplo 
das Santas Casas que remontam mais atrás, na segunda metade do século 
XVI, e trás consigo uma tradição da presença das igrejas cristãs que direta 
ou indiretamente atuavam prestando assistência à comunidade. Toma-se 
como destaque a Igreja Católica, que com suporte do Estado, era 
responsável pela maior parte das entidades que prestavam algum tipo de 
assistência às comunidades mais necessitadas, que ficavam às margens 

                                                             
1
 FISCHER, Rosa Maria et al. Desafios da parceria governo e terceiro setor. Revista da 

Administração, São Paulo, v.33, n.1, jan./mar. 1988, p. 12-19. 



 
 

das políticas sociais básicas de saúde e educação. A atuação das Igrejas, 
concomitante com o Estado, durou todo o período colonial, até início do 
século XIX. [...] Já no século XX, surgem outras religiões, que juntamente 
com a Igreja Católica, passam a atuar no campo da caridade com fins 
filantrópicos associadas ao Estado. Mas, no período republicano, a relação 
Igreja e Estado mudou, uma vez que antes esses dois objetivavam o 
atendimento e a assistência das questões sociais. Nessa nova fase, 
passam a atuar outras religiões, utilizando-se das mesmas práticas da 
Igreja Católica, beneficiando-se também, de parcerias com fins filantrópicos 
junto ao Estado. [...] Além da introdução de novas instituições atuando em 
setores que até então tinham a atuação de atores tradicionais, um outro 
fator que colaborou para essa mudança de relacionamento entre a Igreja e 
o Estado foi a modernização natural da própria sociedade, fruto da 
industrialização e urbanização da época, fazendo com que aumentasse a 
complexidade dos problemas sociais. Dentro desse contexto, começam a 
aparecer na década de 30 várias entidades da sociedade civil, na maioria 
também atreladas ao Estado. O Estado Novo deu continuidade ao processo 
de criação de organizações de finalidade pública. Ainda nesse período, 
cresce o número de entidades atuando no Terceiro Setor, cuja 
representatividade já não era tão definida, ou seja, não se tratava mais só 
de Igrejas e Estado, mas também, de entidades não governamentais, sem 
fins lucrativos e de finalidade pública (DELGADO, 2004). 

 

A constituição Federal de 1988 promoveu melhorias quanto os direitos 

dos cidadãos, visando assegurar o direito dos mesmos, e o papel do estado 

enquanto agente regulador da sociedade. 

O terceiro Setor no Brasil é regulado pela Lei 9.790 de 23 de março de 

1999, que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem 

fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, também 

conhecida como Lei das OSCIPs. 

Compõem o terceiro setor (Associações, Instituições, Fundações, 

Organizações não-governamentais, Cooperativas). Segundo o Manual de 

administração jurídica, contábil e financeira para organizações não-governamentais 

(2003) no Brasil, existem apenas dois formatos institucionais para a constituição de 

uma organização sem fins lucrativos: fundação privada e associação civil sem fins 

lucrativos (AFINCO et al, 2003, pág. 17). 

Uma associação civil é uma pessoa jurídica de direito privado, criada com 
base na união de pessoas em torno de uma finalidade não-lucrativa. A 
constituição Federal de 1988 assegura a liberdade de associação para fins 
lícitos, impedindo a interferência estatal em seu funcionamento. 



 
 

Uma fundação privada é uma pessoa jurídica constituída com base em um 
patrimônio: uma pessoa física ou jurídica destinada um conjunto de bens 
para a realização de um fim social e determinado. Uma fundação é criada 
por iniciativa de seu instituidor, e há duas únicas formas: por escritura 
pública ou testamento (AFINCO et al, 2003, pág. 17). 

 

Pode-se perceber que  a distinção básica entre fundações e associações 

é que as fundações são criadas com capital de uma pessoa física ou jurídica com 

um fim especifico, enquanto as associações são criadas mediante a união de 

pessoas, com uma finalidade especifica. 

Porém, de acordo com o Novo Código Civil há três espécies de pessoas 

jurídicas privadas, que são as associações, as fundações (que são sem fins 

lucrativos ou econômicos) e as sociedades (que têm finalidade econômica e partilha 

de lucro entre os sócios).  

 

Figura 1: Fronteiras entre o Terceiro Setor, o setor privado e o setor público 
Fonte: CAVALCANTI et al, 2006, pág. 303. Apud Hudson (1999) 
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Pode-se perceber que o autor classifica as organizações em cinco 

segmentos, mostrando de que maneira as organizações do terceiro setor 

confundem-se com o setor público ou privado, fazendo com que possa perceber as 

fronteiras que os definem e os separam. Percebe-se que são vários os tipos de 

nomenclaturas para as organizações do terceiro setor, porém a premissa básica 

para a distinção entre o setor público e o setor privado é a finalidade não lucrativa, 

embora algumas deles gerem lucros, esse lucro tem que ser revertido na própria 

organização e no caso das cooperativas divididos entre os cooperados. 

 

 



 
 

3 COOPERATIVISMO  
 
 
3.1 Histórico e Características do Cooperativismo 

 
 

A palavra cooperação vem do latim cooperari, de cum e operari, produzir 

junto, produzir em conjunto (CAVALCANTI et al, 2006, pág. 12). 

Cavalcanti (2006) apud Rios (1998) conceitua cooperativismo como: 

Doutrina econômica estruturada para a geração de riquezas por meio do 
livre associativismo entre pessoas que, espontaneamente, concordam em 
criar uma cooperativa em qualquer seguimento produtivo permitido pela 
legislação e, unidas pelos mesmos ideais e tendo os mesmos objetivos, 
buscam a satisfazer suas necessidades financeiras e de realização 
pessoal/profissional por meio da produtividade e da valorização humana, e 
não da exploração do homem pelo homem. O cooperativismo é a “alma” da 
cooperativa, assim como, grosso modo, o mercantilismo é a “alma” do 
capitalismo (CAVALCANTI, 2006, pág. 12). 

 
O cooperativismo surgiu no ano de 1844, no bairro de Rochdale, em 

Manchester, Inglaterra, com um grupo de 28 tecelões que buscavam uma alternativa 

de geração de renda, e que sofriam com as explorações de trabalho no comércio 

local (MATOS, 2005, pág. 252). 

Pode-se notar que a forma de organização por meio de cooperativas não 

é recente, surgiu logo após a revolução industrial, onde o número de pessoas que 

migraram do campo para a cidade foi considerável, fazendo com que não tivesse 

locais de trabalho, o excesso de mão-de-obra e os baixos salários fizeram com que 

os trabalhadores procuram-se novas alternativas de emprego, daí surge à idéia de 

montar cooperativas, onde todos entrariam com o capital, produziriam, e 

comercializariam seus produtos dividindo o capital adquirido entre os mesmos, ou 

seja, o cooperativismo parte da premissa de cooperação entre as partes, 

cooperação entre os associados, que juntam-se em torno de um objetivo especifico, 

dividindo a responsabilidade sobre o negócio.  



 
 

Partindo desse pressuposto, Cavalcanti (2006) apud Utumi (1974) 

comenta que: 

As cooperativas representam a humanização da empresa econômica e o 
seu “suplemento da alma” de que a sociedade moderna tanto carece, para 
repetir a oportuna expressão de Bergson (e ainda conceitua que) a 
cooperativa tem sido geralmente entendida como uma “empresa de serviço” 
cujo fim imediato é a prestação de serviços a seus usuários, que a criam 
com seu próprio esforço e risco. Distingue-se da “empresa capitalista”, 
porque nesta, a satisfação das necessidades dos usuários não representam 
o seu fim imediato, mas sim um rendimento do capital investido 
(CAVALCANTI, 2006, pág. 13). 

 

Pode-se conceituar cooperativas como a empresa formada de pessoas 

para pessoas, cujas diretrizes estão fundamentadas na Lei n° 5.764/71 

(CAVALCANTI, 2006, pág. 12 apud RIOS, 1988). 

Neste sentido Cavalcanti et al (2006) apud Lambert (1959) relata que 

“sociedade cooperativa é uma empresa, constituída e dirigida por uma associação 

de usuários, conforme rege a democracia, e que visa diretamente à prestação de 

serviços de seus membros e, ao mesmo tempo, ao conjunto da comunidade” 

(CAVALCANTI et al, 2006, pág. 13). 

No Brasil, o cooperativismo é regulamentado pela Lei 5.764 de 16 de 

dezembro de 1971, que no capitulo II, art. 3° define sociedades cooperativas como 

as que celebram contratos entre pessoas que reciprocamente se obrigam a 

contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de 

proveito comum, sem o objetivo de lucro (Lei 5.764, art. 3°). 

Completa ainda no capítulo II, art. 4° da referida lei, que: 

As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 
próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar 
serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas 
seguintes características: 
I – adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo 
impossibilidade técnica de prestação de serviços; 
II – variabilidade do capital social, representado por quotas-partes; 
III – limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, 
facultado, porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se 
assim for mais adequado para o cumprimento dos objetivos sociais; 



 
 

IV – inacessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à 
sociedade; 
V – singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e 
confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de 
crédito, optar pelo critério de proporcionalidade; 
VI – quorum para o funcionamento e deliberação da assembléia geral 
baseado no número de associados e não no capital; 
VII – retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às 
operações realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da 
assembléia geral; 
VIII – indivisibilidade dos fundos de reserva e de assistência técnica, 
educacional e social; 
IX – neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 
X – prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos 
estatutos, aos estatutos, aos empregados da cooperativa; 
XI – área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, 
controle, operações e prestação de serviços (Lei 5.764, art. 4°). 

 
 

O Código Civil de 2002 regulamenta as Sociedades Cooperativas em 

seus artigos 1.093 a 1.096, e a Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, veio disciplinar 

a sociedade cooperativa, em seu livro II (Do Direito de Empresa), Título II (Da 

Sociedade), capítulo VII (Da Sociedade Cooperativa). 

A criação de cooperativas foi uma alternativa encontrada pelos 

trabalhadores, como forma de lutar contra as explorações dos empregadores e os 

baixos salários, as péssimas condições de trabalho. Diante de tal situação, 

buscaram uma forma de geração de emprego e renda, no Brasil a mais antiga 

cooperativa em funcionamento tem 109 anos de existência é a Cooperativa de 

Crédito Rural de Nova Petrópolis Ltda (Sicredi). 

A formação de cooperativas tem como premissa a sustentabilidade da 

atividade desenvolvida, o aumento do poder de barganha junto ao mercado e um 

aumento da força dos cooperados, que unem-se com o intuito de poder tirar o seu 

sustento e de sua família da atividade que está desempenhado, atuando por meios 

de práticas sustentáveis para todos os cooperados. 

 

 



 
 

4 GESTÃO DE PESSOAS 

 

As organizações estão passando por um momento de grandes mudanças 

e precisam se adaptar já que, é uma questão de sobrevivência no mercado a busca 

pela flexibilidade e melhores alternativas de administração e comercialização de 

seus produtos e/ou serviços. Através da identificação e principalmente manutenção 

dos colaboradores que se tornam um grande diferencial para a empresa.  

Neste sentido, é importante pensar como a organização se relaciona com 

o seu quadro funcional e a partir daí estabelecer linhas internas de ação, seus 

colaboradores precisam ser respeitados e motivados para que tenham consciência 

de que auxiliam no alcance de objetivos, e que a união e o esforço conjunto atentam 

futuramente para o sucesso ou fracasso das mesmas. 

 
 
4.1 Recrutamento e Seleção 

 

Recrutamento e seleção são atividades que estão interligadas dentro das 

organizações, cada uma com uma finalidade, completam-se para atingir o objetivo 

de preencher vagas de trabalho que estão à disposição do público (CHIAVENATO, 

2004). 

 
 
4.1.1 Recrutamento  

 

O recrutamento é a maneira pela qual a organização atrair as pessoas 

através de anúncios em jornais, internet, sites de recrutamento dentre outros, 

colocando a disposição das pessoas os cargos a serem preenchidos e as 

atribuições de tal função, bem como os pré-requisitos para que os recrutados devam 



 
 

possuir para poder participar do processo. Neste sentido, Chiavenato (2004) define 

recrutamento como: 

Processo de atrair um conjunto de candidatos para um particular cargo. Ele 
deve anunciar a disponibilidade do cargo no mercado e atrair candidatos 
qualificados para disputá-lo. O mercado do qual a organização tenta buscar 
os candidatos pode ser interno, externo ou uma combinação de ambos. Em 
outras palavras, a organização deve buscar candidatos dentro dela, fora 
dela ou em ambos os contextos (CHIAVENATO, 2004, pág. 113). 
 
 

Há três tipos de Recrutamento: Interno e Externo ou Misto. O 

recrutamento interno é um conjunto de atividades desenhadas para atrair candidatos 

qualificados para a organização internamente, ou seja, dentro do seu próprio corpo 

de funcionários, é uma maneira de proporcionar as pessoas à oportunidade de 

ascender dentro da empresa, também como de proporcionar ao funcionário migrar 

para uma área que mais se identifica.  

O recrutamento externo é um conjunto de atividades desenhadas para 

atrair candidatos qualificados para a organização no mercado externo, ou seja, 

pessoas que não fazem parte da organização. O recrutamento misto é a junção do 

recrutamento interno com o externo. Pode-se visualizar a distinção entre 

recrutamento interno e recrutamento externo, proposto por Chiavenato (2004), 

abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Quadro 2 – Comparação entre Recrutamento Interno e Externo 

Interno Externo 

¶ Os cargos vagos são preenchidos por 
funcionários, que são selecionados e 
promovidos dentro da organização. 

¶ Os candidatos são recrutados internamente 
dentro dos quadros da própria organização. 

¶ Os candidatos já são conhecidos pela 
organização, passaram por testes de 
seleção, passaram por programas de 
treinamento e forma avaliados quanto ao 
seu desempenho. 

¶ As oportunidades de emprego melhor são 
oferecidas aos próprios funcionários, que 
podem subir a postos melhores e 
desenvolver sua carreira profissional dentro 
da organização. 

¶ Os cargos vagos são preenchidos por 
candidatos externos que são selecionados 
e ingressam na organização.  

¶ Os candidatos são recrutados 
externamente no mercado de recursos 
humanos. 

¶ Os candidatos são desconhecidos pela 
organização e precisam ser testados e 
avaliados pelo processo seletivo. 

¶ As oportunidades de emprego são 
oferecidas ao mercado, cujos candidatos 
podem disputá-las. 

Fonte: Chiavenato, 2004, pág. 115 

 

4.1.2 Seleção  

 

A seleção é o processo pelo qual a organização escolhe o candidato que 

mais se adequar ao cargo disponibilizado, através de diversas técnicas e de 

métodos de seleção, dentre elas destacam-se: entrevistas, testes de aptidão, 

dinâmicas de grupos, testes de conhecimentos e outras mais.  

Chiavenato (2004, pág. 131) define seleção como “processo pelo qual 

uma organização escolhe de uma lista de candidatos a pessoa que melhor alcança 

os critérios de seleção para a posição disponível, considerando as atuais condições 

de mercado”. 

Neste contexto, o próprio Chiavenato faz uma comparação entre as 

especificações do cargo ou competências desejadas versus as características dos 

candidatos. Diz que: “Faz-se uma análise e descrição do cargo para saber quais são 

os requisitos que o cargo exige de seu ocupante ou definição da competência. 

Ressaltando as técnicas de seleção para saber quais as condições pessoais para 



 
 

ocupar o cargo ou preencher a competência desejada” (CHIAVENATO, 2004, pág. 

132). 

Dentro do processo de seleção a empresa fará várias abordagens para 

colher o máximo de informações a respeito de cada candidato, além de analisar 

todos os procedimentos dos mesmos, verificando se o perfil do mesmo é ou não 

compatível com o cargo, e com a organização.  

 

4.2 Treinamento e Desenvolvimento 
 
 

Assim como o Recrutamento e Seleção estão interligados, da mesma 

forma acontece com o Treinamento e Desenvolvimento. Este é um processo que 

está interligado: um visando atingir objetivos a curto prazo, enquanto o outro visa 

atingir resultados a médio e longo prazos. 

 

4.2.1 Treinamento  

 

Treinamento é o “processo de desenvolver qualidades nos recursos 

humanos para habilitá-los a serem mais produtivos e contribuir melhor para o 

alcance dos objetivos organizacionais. O propósito do treinamento é aumentar a 

produtividade dos indivíduos em seus cargos influenciando seus comportamentos” 

(CHIAVENATO, 2004, pág. 339). 

O treinamento é aplicado tendo como objetivo o resultado de curto prazo 

e aplicado de maneira sistemática e organizada, através do qual as pessoas 

aprendem conhecimentos, atitudes e habilidades em função de objetivos definidos 

para poderem executar com esmero as suas atividades dentro da organização. 



 
 

O treinamento é aplicado com a finalidade de suprir necessidades da 

organização em curto prazo, e tem a finalidade de capacitar as pessoas. A 

necessidade de treinamento é percebida quando se faz uma análise e da área de 

gestão de pessoas da organização, fazendo uma análise dos cargos, bem como 

uma avaliação de desempenho dos funcionários, visualiza-se os gargalos, podendo 

tais fraquezas ser supridas com o treinamento dos funcionários. 

Com o treinamento as pessoas acabam refletindo sobre suas posturas 

dentro e fora da organização e algumas mudanças podem ser percebidas, a figura 2 

ilustra algumas mudanças que ocorrem no comportamento das pessoas após a 

aplicação do treinamento: 

 

  

 

 
 
 
 
 
Fonte: (CHIAVENATO, 2004, pág. 340). 

 
Figura 2: Os quatro tipos de mudanças de comportamento através do treinamento 
Fonte: CHIAVENATO, 2004. 
 
 
4.2.2 Desenvolvimento  
 
 

Chiavenato (2004, pág. 371) define desenvolvimento como “conjunto de 

experiências organizadas de aprendizagem (intencionais e propositais) 

proporcionadas pela organização, dentro de um específico período de tempo, para 

oferecer a oportunidade de melhoria do desempenho e/ou do crescimento humano. 

Inclui três áreas de atividades: treinamento, educação e desenvolvimento”. 

Treina -

mento

Desenvolvimento
de Habilidades

Desenvolvimento
de Atitudes

Desenvolvimento
de Conceitos

Transmissão 
de Informações

Aumentar o conhecimento das pessoas

* Informações sobre a organização,

seus produtos/serviços, políticas e 
diretrizes, regras e regulamentos e
seus clientes.

Melhorar as habilidades e destrezas:

* Habilitar para execução e operação

de tarefas, manejar equipamentos,
máquinas, ferramentas. 

Desenvolver/modificar comportamentos

* Mudança de atitudes negativas para

atitudes favoráveis, conscientização
e sensibilidade com as pessoas, 
com os clientes internos e externos.

Elevar o nível de abstração: 

* Desenvolver idéias e conceitos

para ajudar as pessoas a pensar 
em termos globais e amplos.



 
 

O desenvolvimento é uma prática que visa desenvolver as pessoas a 

médio e curto prazo, despertando nelas as suas potencialidades, aumentando as 

suas competências e habilidades, agregando valor a organização e gerando mais 

conhecimento para as pessoas. Há algumas formas de desenvolvimento de 

pessoas, dentre elas pode-se destacar: Rotação de cargos; Posições de assessoria; 

Aprendizagem prática; Atribuição de comissões; Participação em cursos e 

seminários externos; Exercícios de simulação; Treinamento (outdoor) fora da 

empresa; Estudo de casos; Jogos de empresas; Centros de desenvolvimento 

internos; Coaching; Mentoring e Tutoria e Aconselhamento de funcionários. 

O desenvolvimento de pessoas é uma forma das organizações investirem 

em seus colaboradores, de forma a torná-los mais habilidosos, e que tenham mais 

conhecimento, melhorando cada vez mais o desempenho no cargo qual ocupa. 

 

4.3 Avaliação de Desempenho 

 

A avaliação de desempenho é uma técnica de gestão utilizada nas 

organizações desde os tempos mais remotos até os dias atuais, pois é de 

fundamental importância para o sucesso delas. Sendo que através desta técnica 

pode-se mensurar o trabalho de seus colaboradores como também o ambiente de 

trabalho organizacional, possibilita aos gestores uma visão do trabalho do seu 

colaborador e como os mesmos estão executando as suas atividades, a avaliação 

de desempenho proporciona uma retroalimentação positiva ou negativa do trabalho 

que está sendo executado. 

Deste modo, a avaliação de desempenho pode ser considerada como 

uma apreciação crítica do desempenho de cada colaborador, e como o mesmo 



 
 

desempenha as suas atividades dentro da organização, ressaltando sobre tudo qual 

a contribuição que cada funcionário oferece a organização.  

Neste contexto, a avaliação de desempenho é uma mensuração do 

trabalho de cada funcionário, levando em conta as atribuições do cargo e as 

atividades desempenhadas pelos mesmos, ou seja, é uma análise entre o 

desempenho padrão/esperado e o real. Portanto, a avaliação de desempenho é uma 

técnica que analisa as atividades passadas, visando corrigir e aperfeiçoar o trabalho 

de cada colaborador, para que no futuro alcance todo o potencial humano da 

organização. 

Neste sentido, Gil (1994), afirma que a avaliação de desempenho é como 

uma ponte que liga a expectativa do empregador quanto ao preenchimento de 

determinado cargo, ao desempenho real do empregado. Bergamini (1998) completa 

que a avaliação de desempenho nas organizações constitui-se, portanto, no veículo 

da estimativa do aproveitamento do potencial individual das pessoas no trabalho e, 

por isso, do potencial humano de toda a empresa. 

Pode-se perceber que a avaliação de desempenho é mais do que uma 

técnica capaz de mensurar resultados e desempenhos dos seus colaboradores, é 

uma prática que permite ao gestor uma visão geral de toda organização. Permite 

detectar as fragilidades de cada funcionário e como o mesmo desempenha as suas 

atividades, permitindo a organização detectar o que o mesmo faz e o que a 

organização espera que o faça.  

Desde que o homem começou a trabalhar para outro, passou a ser 

monitorado e avaliado com base em suas habilidades e competências individuais, 

ressaltando o esforço feito para a execução de tal tarefa. Nesse contexto, percebe-

se que as práticas de avaliação de desempenho não são novas, e que são utilizadas 



 
 

como um sistema de recompensa, se o trabalho estiver sendo realizado a contento 

do empregador ou como uma punição se o trabalho não estiver sendo executado 

como o esperado. 

Há vários métodos de avaliação de desempenho utilizados pelas 

organizações para mensurar o trabalho dos seus colaboradores, dentre eles os mais 

utilizados são: Listas de Verificação; Escalas Gráficas; Pesquisa de Campo; Escolha 

Forçada; Métodos dos Incidentes Críticos; Avaliação para cima; Auto-avaliação; 

Avaliação 360° e Avaliação participativa por Objetivos.  

 

 4.3.1 Escalas Gráficas 

 

É o método de Avaliação de desempenho mais utilizado pelas 

organizações, por ser de fácil compreensão e aplicação, porém exige do avaliador 

cautela e impessoalidade a fim de evitar pré-julgamentos e opiniões pessoais. 

Chiavenato (2004) diz que se consiste num método que avalia o desempenho dos 

colaboradores através de fatores de avaliação previamente definidos e graduados, 

estabelecendo os aspectos a serem analisados como as variações e tais aspectos 

de competências e habilidades em cada aspecto. 

Chiavenato (2004) elenca os prós e os contras do método de avaliação de 

desempenho escalas gráficas:  

 

 

 



 
 

Quadro 3: Prós e Contras do método de avaliação de desempenho Escalas gráficas 

Prós Contras 

¶ Facilidade de planejamento e de 
construção do instrumento de avaliação 

¶ Simplicidade e facilidade de 
compreensão e de utilização 

¶ Visão gráfica e global dos fatores de 
avaliação envolvidos 

¶ Facilidade na comparação dos 
resultados de vários funcionários 

¶ Proporciona fácil retroação de dados 
ao avaliado 

¶ Superficialidade e subjetividade na 
avaliação do desempenho 

¶ Produz efeito de generalização (hallo 
effect): se o avaliado recebe bom em um 
fator, provavelmente receberá bom em 
todos os demais fatores 

¶ Perca pela categorização e 
homogeneização das características 
individuais 

¶ Limitação dos fatores de avaliação: 
funciona como sistema fechado 

¶ Rigidez e reducionismo no processo de 
avaliação 

¶ Nenhuma participação ativa do funcionário 
avaliado 

¶ Avalia apenas o desempenho passado 

Fonte: CHIAVENATO, 2004, pág. 231. 

 

4.3.2 Escolha forçada 

 

É o método de avaliação que advém em avaliar o desempenho dos 

indivíduos por intermédio de frases descritivas e determinadas alternativas de tipos 

de desempenho individual. Em cada bloco, ou conjunto composto de duas, quatro ou 

mais frases, o avaliador deve escolher, forçosamente, apenas uma ou duas 

alternativas, que mais se aplicam ao desempenho do empregado avaliado.  

Os blocos são formados por duas frases de significado positivo e de duas 

de significado negativo. O avaliador, ao julgar o empregado, escolhe a frase que 

mais se aplica e a que menos se aplica ao desempenho do avaliado, eliminando 

assim a superficialidade e a generalização. 

Neste contexto Chiavenato (2004) ressalta os pós e contras do método de 

escolha forçada:  



 
 

Quadro 4: Prós e Contras do método de avaliação de desempenho Escolha Forçada 

Prós Contras 

¶ Evita o efeito de generalização (hallo 
effect) na avaliação 

¶ Tira à influência pessoal do avaliador, 
isto é a subjetividade 

¶ Não requer treinamento dos avaliadores 
para a sua aplicação 

 

¶ Complexidade no planejamento e na 
construção do instrumento  

¶ Não proporciona visão global dos 
resultados da avaliação 

¶ Não provoca retroação de dados, nem 
permite comparações 

¶ Técnica pouco conclusiva a respeito dos 
dados 

¶ Nenhuma participação ativa do avaliado 

Fonte: CHIAVENATO, 2004, pág. 233. 
 

4.3.3  Pesquisa de Campo 

A pesquisa de campo é considerada uma dos mais completos métodos de 

avaliação, por permite uma visão holística da organização, como também por ter a 

participação de todo o quadro funcional. É realizado pelo chefe, com assessoria de 

um especialista staff.  

Permite assim, uma análise profunda do clima organizacional, pois, tem 

uma interação com cada funcionário, podendo assim colher dados relevantes e 

percepções de cada subordinado sobre a organização. Segundo Chiavenato (2004) 

o método está dividido em quatro etapas, são elas: entrevista de avaliação inicial, 

entrevista de análise complementar, planejamento das providências e 

acompanhamento posterior dos resultados.  

Nesta perspectiva Chiavenato (2004) coloca os prós e contras do método 

de avaliação de desempenho pesquisa de campo:  

 

 



 
 

Quadro 5: Prós e Contras do método de avaliação de desempenho Pesquisa de 

Campo 

Prós Contras 

¶ Envolve responsabilidade de linha (o 
gerente avalia) e função de staff (o DRH 
assessorar) na avaliação de 
desempenho 

¶ Permite planejamento de ações para o 
futuro (como programas de treinamento, 
orientação, aconselhamento e etc) 

¶ Enfatiza a melhoria de desempenho e 
alcance de resultados 

¶ Proporciona profundidade na avaliação 
do desempenho 

¶ Permite relação proveitosa entre gerente 
de linha e especialista de staff 

¶ Custo operacional elevado por exige a 
assessoria de especialista 

¶ Processo de avaliação lento e demorado 

¶ Pouca participação do avaliado, tanto na 
avaliação como nas providências 

Fonte: CHIAVENATO, 2004, pág. 234. 

 

4.3.4  Métodos de Incidentes Críticos 

Tem como principal foco de avaliação o comportamento do indivíduo, 

porém não avalia os aspectos normais e sim comportamentos fora do padrão 

positivos ou negativos. É uma técnica sistemática, por meio da qual o supervisor 

imediato observa e registra os fatos excepcionalmente positivos e os fatos 

excepcionalmente negativos a respeito do desempenho dos seus subordinados. 

Focaliza tanto as exceções positivas como as negativas no desempenho de cada 

colaborador.  

Neste sentido Chiavenato (2004) elenca os prós e contras do método de 

avaliação de desempenho incidentes críticos:  

 

 



 
 

Quadro 6: Prós e Contras do método de avaliação de desempenho Incidente Críticos 

Prós Contras 

¶ Avalia o desempenho excepcionalmente 
bom e o excepcionalmente ruim  

¶ Enfatiza os aspectos excepcionais do 
desempenho. As exceções positivas 
devem ser realçadas e bem mais 
aplicadas, enquanto exceções negativas 
devem ser eliminadas ou corrigidas 

¶ Método de fácil montagem e de fácil 
utilização 

¶ Não se preocupa com aspectos normais 
do desempenho 

¶ Perca por fixasse em poucos aspectos 
do desempenho. Dando sua 
tendenciosidade sua parcialidade. 

Fonte: CHIAVENATO, 2004, pág. 235. 

 

4.3.5 Lista de Verificação 

É um método simples e prático em que os gestores podem estar 

avaliando os seus subordinados diariamente, fazendo anotações sobre o 

comportamento dos mesmos. É considerado a forma concisa do método de escalas 

gráficas, como também é usado como suporte para os demais métodos de 

avaliação. 

4.3.6 Avaliação 360º 

A avaliação 360º consiste na técnica de que o funcionário é avaliado de 

forma circular, ou seja, por todos que trabalham diretamente com ele, fazendo com 

que seja avaliado por todos os colegas de trabalho. Assim o avaliador terá várias 

visões a respeito do funcionário com diversas percepções dos seus colegas, 

superiores, clientes internos, externos e fornecedores. 

A avaliação 360º tem características peculiares, pois o funcionário tem 

que estar preparado para ouvir e assimilar o que outros têm a dizer, lidando com tal 



 
 

situação de forma ética e impessoal, fazendo com que não gere conflitos e um clima 

desfavorável.   

4.3.7 Avaliação para cima 

A avaliação para cima é o inverso da avaliação 360º, consiste na técnica 

de que a equipe de trabalho avalia o seu superior imediato. Isso faz com que os 

gestores tenham uma relação com a sua equipe, quanto à alta cúpula possa avaliar 

o trabalho dos gerentes, ou das pessoas que ocupam cargos de chefia. 

4.3.8 Auto-avaliação 

A auto-avaliação é uma técnica em que o funcionário vai auto avaliar-se, 

fazendo com que os funcionários descrevam os seus pontos fortes e os seus pontos 

fracos. Essa modalidade de avaliação faz com que o funcionário possa descrever 

sobre o seu desempenho profissional em um espaço de tempo, porém, todas as 

informações relatadas têm que ser verificadas por seu superior imediato.  

4.3.9 Avaliação Participativa por objetivos (APPO) 

A avaliação Participativa por objetivos (APPO) é uma melhoria da 

administração por objetivos (APO), trata-se de uma técnica que busca integrar todos 

os membros que compõem a organização fazendo com que todas as atividades a 

serem desempenhadas e que todas as decisões a serem tomadas sejam debatidas 

e discutidas por toda a equipe, de modo que todos participem ativamente das 

atividades organizacionais, sentindo-se responsável pelo o sucesso ou fracasso da 

mesma. 

 



 
 

4.4  Remuneração, Benefícios e Incentivos  

 
Com o advento do capitalismo, as relações de trabalho passaram a ser 

baseadas em uma contrapartida do empregador para com o empregado, ou seja, o 

pagamento de uma remuneração pelo serviço prestado. A remuneração consiste, 

em uma forma de recompensar os funcionários pelo trabalho realizado, estas 

recompensas podem ser financeiras e não-financeiras. 

Neste sentido, Lacombe (2005) conceitua remuneração como: 

A soma de tudo o que é periodicamente pago aos empregados por serviços 
prestados: salários, gratificações, adicionais (por periculosidade, 
insalubridade, tempo de serviço, trabalho noturno e horas extras), bem 
como todos os benefícios financeiros, como prêmios por produtividade, 
participação nos resultados e opção de compras de ações entre outros 
(LACOMBE, 2005, pág. 147). 
 
 

Dessa forma, Chiavenato (2004, pág. 260) completa que: a remuneração 

é um “processo que envolve todas as formas de pagamento ou de recompensas 

dadas aos funcionários e decorrentes do seu emprego”. 

A remuneração dos colaboradores pode ser dividida em três níveis 

remuneração básica, incentivos e benefícios, os quais formam a remuneração total. 

A remuneração também pode ser fixa ou variável, requisito esse que depende da 

política salarial da organização, e da sua estrutura de salários. 

A remuneração fixa é a forma de remuneração mensal, conforme critérios 

previamente definidos pela organização é uma forma de remuneração que reduz os 

riscos na relação entre empregadores e empregados. A remuneração variável é 

paga com base nos resultados apresentados pelo empregado, sendo este o fator 

chave para a sua remuneração. 

Chiavenato (2004) aborda os prós e contras da remuneração fixa e da 

remuneração variável: 

 



 
 

Quadro 7: Prós e contras do sistema de remuneração fixa 
 
 

Prós Contras 
¶ Facilita o equilíbrio interno (consistência 

dos salários dentro da organização) e o 
equilíbrio externo (consistência dos 
salários da organização com os do 
mercado). 

¶ Homogeneíza e padroniza os salários 
dentro da organização. 

¶ Facilita a administração dos salários e o 
seu controle centralizado. 

¶ Permite uma base lógica e racional para 
a distribuição dos salários. 

¶ Focaliza a execução das tarefas e a 
busca da eficiência. 

¶ Afeta diretamente os custos fixos da 
organização. 

¶ Não apresenta motivação intrínseca: 
funciona apenas como fator higiênico. 

¶ Não incentiva o espírito empreendedor, 
nem a aceitação de riscos e 
responsabilidades. 

¶  Funciona como elemento de 
conservação da rotina e do status quo. 

¶ Remunera as pessoas em função do 
tempo disponibilizado e não pelo 
desempenho ou pelo alcance de metas 
ou resultados. 

Fonte: Chiavenato, 2004, pág. 291-292. 

 
 

Quadro 8: Prós e contras do sistema de remuneração variável 
 

Prós Contras 
¶ Ajusta a remuneração às diferenças 

individuais das pessoas, ao seu 
desempenho e ao alcance de metas e 
resultados. 

¶ Funciona como motivação intrínseca, ou 
seja, como fator motivacional, dando 
ênfase à auto-realização pessoal. 

¶ Premia o bom desempenho e incentiva o 
desempenho excepcional. 

¶ Focaliza os resultados e o alcance dos 
objetivos. 

¶ Permite uma auto-avaliação de cada 
pessoa, pois funciona como retroação. 

¶ Estabelece uma remuneração adicional 
e contingencial. 

¶ Não produz impacto sobre os custos 
fixos da organização. 

¶ Requer uma certa “des-administração” 
salarial. 

¶ Altera as estruturas salariais lógica e 
rigidamente estabelecidas, instalando a 
contingência em função do desempenho. 

¶ Quebra a isonomia dos ganhos dentro 
da organização. 

¶ Reduz o controle centralizado dos 
salários. 

¶ Pode provocar queixas dos funcionários 
não-beneficiados e possíveis pressões 
sindicais.  

Fonte: Chiavenato, 2004, pág. 291-292. 
 
 
 

Pode-se perceber que a forma de remuneração, seja ela fixa ou variável 

dependerá da política salarial da organização, do seu ramo de atividade e da sua 

estrutura organizacional, cabendo ao empregador definir qual se encaixa melhor ao 

perfil organizacional. 



 
 

Outro componente da remuneração total são os benefícios concedidos 

aos funcionários pela organização. Benefícios são certas regalias e vantagens 

concedidas pelas organizações, a título de pagamento adicional aos salários à 

totalidade ou a parte de seus funcionários (CHIAVENATO, 2004, pág. 314). Neste 

sentido Araujo (2006, pág. 169), completa que “os benefícios sociais são incentivos 

internos oferecidos para satisfazer às necessidades pessoais, proporcionando um 

ambiente mais harmonioso e produtivo para toda a organização, correspondem às 

condições de trabalho que as organizações oferecem para manter as pessoas”.  

Os benefícios sociais fazem parte dos atrativos oferecidos pelas 

organizações para reter e manter os seus funcionários, a vários tipos de benefícios 

concedidos aos funcionários, e classificam-se quanto à sua exigibilidade legal, 

quanto a sua natureza e quanto aos seus objetivos (CHIAVENATO, 2004, pág. 315). 

Como já mencionado um dos tipos de benefícios são quanto a sua 

exigibilidade legal, dentro desta categoria encontram-se os benefícios legais e os 

benefícios espontâneos. Os benefícios legais podem ser conceituados como 

aqueles que atendem as legislações trabalhistas e previdenciárias, os quais a 

organização tem obrigação de ofertar, porém algumas são de responsabilidade de 

órgãos previdenciários (CHIAVENATO, 2004, pág. 316).  

Os benefícios espontâneos podem ser entendidos como aqueles 

oferecidos de forma voluntária pela organização, sem nenhuma exigência legal. 

Cabendo a organização a decisão de ofertá-los ou não.  

 

 

 

 



 
 

Quadro 9: Exemplos de benefícios (legais e espontâneos) 

Benefícios Legais Benefícios Espontâneos 

¶ Férias 

¶ 13° salário 

¶ Aposentadoria 

¶ Seguro de acidentes do trabalho 

¶ Auxilio doença 

¶ Salário família 

¶ Salário maternidade 

¶ Etc. 

¶ Gratificações 

¶ Refeições subsidiadas 

¶ Transporte subsidiado 

¶ Seguro de vida em grupo 

¶ Empréstimos aos funcionários 

¶ Assistência médico-hospitalar 
diferenciada mediante convênio 

¶ Complementação de aposentadoria ou 
planos de seguridade social 

¶ Etc. 
Fonte: CHIAVENATO, 2004, pág. 316. 

 

Os benefícios também são classificados quanto a sua natureza, podendo 

estes ser monetários e não-monetários. Os monetários são benefícios concedidos 

em dinheiro, gerando encargos na folha de pagamento (CHIAVENATO, 2004, pág. 

316). Os benefícios não-monetários são concedidos em forma de serviços ou de 

vantagens para o funcionário. 

Quadro 10: Exemplo de Benefícios Monetários e Não-monetários 

Benefícios Monetários Benefícios não-monetários 

¶ Férias 

¶ 13° salário 

¶ Gratificações 

¶ Complementação do salário nos 
afastamentos prolongados por doença 

¶ Etc. 

¶ Refeitório 

¶ Assistência médico-hospitalar 

¶ Assistência odontológica 

¶ Serviço social e aconselhamento 

¶ Clube ou grêmio 

¶ Transporte de casa para a empresa e 
vice-versa 

¶ Horário móvel ou flexível 

¶ Etc.  

Fonte: CHIAVENATO, 2004, pág. 316. 

 

Concluindo as classificações dadas aos benefícios, tem-se os benefícios 

quanto aos seus objetivos, que podem ser: benefícios assistencialistas, recreativos e 

supletivos. Os benefícios assistencialistas são aqueles que visam suprir 

emergências, proporcionando ao funcionário e sua família uma maior segurança e 

bem-estar, pois sabe que estará respaldado caso ocorra algum imprevisto.  



 
 

Os benefícios recreativos podem ser entendidos como benefícios que 

visam proporcionar ao colaborador atividades de lazer, repouso, diversão, esporte, 

podendo estender tais as suas famílias. E por último os benefícios supletivos que 

visam proporcionar aos funcionários certas conveniências e ações que melhorem a 

qualidade de vida dos seus colaboradores (CHIAVENATO, 2004, pág. 316-317). 

Quadro 11: Exemplos de Benefícios Assistenciais, Recreativos e Supletivos 

Benefícios Assistenciais Benefícios Recreativos Benefícios Supletivos 

¶ Assistência médico 
hospitalar   

¶ Assistência 
Odontológica 

¶ Assistência financeira 
através de 
empréstimos 

¶ Serviço Social 

¶ Complementação da 
aposentadoria ou 
planos de previdência 
social 

¶ Seguro de vida em 
grupo ou de acidentes 
pessoais 

¶ Creche para filhos de 
funcionários e etc. 

¶ Grêmio ou clube 

¶ Áreas de lazer nos 
intervalos de trabalho 

¶ Música ambiente 

¶ Atividades esportivas e 
comunitárias 

¶ Passeios e excursões 
programas e etc. 

¶ Transporte  

¶ Restaurante no local de 
trabalho  

¶ Estacionamento 
privativo 

¶ Horário móvel de 
trabalho 

¶ Cooperativa de gêneros 
alimentícios ou 
convênio com 
supermercados 

¶ Agência bancária no 
local de trabalho e etc. 

Fonte: CHIAVENATO, 2004, pág. 316-317. 

 

Pode-se observar que nos dias atuais as organizações precisam oferecer 

aos seus colaboradores, não apenas a remuneração como pagamento do serviço 

prestado, e sim benefícios e incentivos que contribuam para a motivação das 

mesmas. Neste sentido, que os programas de incentivos contribuem para a melhoria 

do desempenho de cada funcionário, pois, faz com que os mesmos busquem cada 

vez mais superar os seus limites e com isso ajude para o crescimento da 

organização. 

Neste sentido, as organizações estão oferecendo aos seus colaboradores 

recompensas, que fazem com que os funcionários busquem a melhoria continua do 

seu trabalho, pois, sabe que o sucesso da organização está atrelado ao seu sucesso 



 
 

pessoal. Chiavenato (2004) enfatiza que as recompensas organizacionais são 

oferecidas para reforçar as atividades que produzem os seguintes efeitos: 

1. Aumentem a consciência e responsabilidade do indivíduo e do grupo 
dentro da organização. Isto é, que incentivem o espírito de missão na 
empresa. 
2. Ampliem a interdependência do indivíduo para com o grupo e do 
grupo para com toda a organização. Em outras palavras, incentivem o 
espírito de equipe e o trabalho em conjunto. 
3. Ajudem a enfatizar a constante criação de valor dentro da 
organização. Em outras palavras, incentivem as ações que agreguem valor 
à organização, ao cliente e às próprias pessoas. O desempenho excelente 
deve ser premiado (CHIAVENATO, 2004, pág. 289). 
 

Os programas de incentivos como são chamados podem ser uma 

maneira da organização está recompensando o seu colaborador, complementando a 

sua remuneração monetária e proporcionando aos mesmos uma maior segurança e 

bem-estar. Neste sentido, Chiavenato (2004) ressalta que: 

Quadro 12: Tipos de Recompensas 

1. Recompensas relacionadas com 
os objetivos de relação empresarial – 
como o lucro ou o prejuízo 

2. Recompensas vinculadas ao 
tempo de serviço do funcionário 

A participação nos resultados anuais ou 
semestrais é um exemplo desse critério. Embora 
ainda limitadas a certos níveis, como diretores e 
gerentes, esse critério encerra potencialmente 
um forte impacto motivacional. 

E que são concedidas automaticamente em 
certos intervalos, como 5 ou 10 anos, desde que 
o funcionário não tenha tido um desempenho 
insatisfatório. Os chamados qüinqüênios ou 
decênios são exemplos desse critério. Tais 
incentivos são relativamente pequenos e buscam 
principalmente manter o equilíbrio salarial.  

3. Recompensas relacionadas com o 
desempenho claramente 
excepcional 

4. Recompensas relacionadas com 
resultados departamentais, 
divisionais ou mesmo globais 

Essas recompensas exigem apenas 
diferenciação no desempenho e melhorias 
salariais com valor motivacional. É o aumento 
por mérito. 

Objetivamente quantificáveis. Podem ser 
compartilhadas dentro do grupo, em termos de 
igual porcentagem com relação à base salarial 
de cada pessoa. É a chamada remuneração 
variável. 

 

 
 

 

 
 



 
 

5 ESTADO DA ARTE  

 
 Diante do atual contexto em que encontra-se o terceiro setor, percebe-se 

o quanto é recente tal temática dentro das instituições de ensino e pesquisa do país, 

visto que, o tal setor só ganhou força a partir da década de 90, diante de tal 

situação, é perceptível a falta de livros, e teses na área. 

 A pesquisa quanto ao tema ainda torna-se difícil, pode-se enfatizar o tema 

buscando teses, periódicos, revistas científicas, artigos científicos, que tratem da 

temática e de sua aplicação em organizações do terceiro setor.  

 Para averiguação da aplicação do tema foram escolhidos quatro trabalhos 

sobre a aplicação da gestão de pessoas no terceiro setor e sobre cooperativismo, 

para validar a pesquisa de informações, trazendo modelos e exemplos de tal 

temática em outras instituições. 

 

5.1 Tendências para Gestão de Pessoas em Organizações do Terceiro Setor 
 

 

Fischer & Bose (2005) iniciam sua investigação ressaltando os desafios 

de ordem teórica e prática no que se refere à gestão de pessoas no terceiro setor. 

Prática segundo os autores porque se insere em um campo de estudos ainda 

imaturo a sua produção, marcado pela carência de pesquisas e conceitos que 

permitam desenvolver investigações apoiadas em conhecimentos sólidos e 

sistematizados que tratem das especificidades dessas organizações. 

O presente artigo teve a finalidade de analisar as tendências de 

mudanças que vêm sendo percebidas na área de gestão de pessoas nas 

organizações que compõem o terceiro setor, tendo como base uma pesquisa feita 

com uma amostra de tais organizações. 



 
 

Com a pesquisa pode-se detectar que as práticas de gestão de pessoas 

formais não são utilizadas pela grande parte das empresas pesquisadas, tendo a 

predominância de práticas informais, contudo existe uma tendência a formalização 

de práticas como recrutamento e seleção; treinamento e desenvolvimento; 

movimentação de pessoas entre outras. 

Os autores afirmam que as organizações do terceiro setor se 

caracterizam por padrões culturais próprios, diferenciados dos padrões que 

caracterizam empresas privadas com fins de lucro ou instituições públicas. 

Completam ainda esses padrões culturais exercem forte interferência na forma como 

são planejadas, modeladas e implementadas práticas de gestão, muitas vezes 

resultando em conflitos que criam obstáculos para a introdução de atividades 

administrativas com certo grau de formalização (FISCHER & BOSE, 2005, pág. 03).   

Verificou-se através da pesquisa que a área de gestão de pessoas não 

está presente na maioria das organizações pesquisadas, sendo estas práticas 

executadas de forma informal ou somente para cumprir aspectos trabalhistas, 

contudo á uma tendência a formalização e a vontade de aplicar e executar práticas 

formais de gestão de pessoas. 

Sendo assim, pode-se verificar que a gestão de pessoas está presente 

em todas as organizações seja de maneira formal e estruturada nas de maior porte, 

e de maneira informal nas instituições de pequeno porte, portanto é perceptível a 

fragilidade de tais organizações do terceiro setor no tocante a gestão de pessoas. 

 
5.2 Gestão de Pessoas em Instituições do Terceiro Setor: uma reflexão 
necessária 
 

O presente artigo de autoria de Sela Frossard Costa (2006), traz de 

maneira clara e explicativa o que é terceiro setor, trazendo conceitos, definições, 



 
 

trechos de lei, fazendo com que tenha-se uma percepção desse novo setor da 

sociedade, que nasce em paralelo com o estado (1° setor) e o mercado (2° setor) 

para atender as demandas da sociedade. 

A autora ressalta que no decorrer das últimas décadas, ocorreu um 

aumento significativo das organizações da sociedade civil, em vários setores como 

educação, saúde, cultura, esporte, dentre outros não somente nos países 

desenvolvidos, como também nos países em desenvolvimento, ressaltando assim a 

importância do terceiro setor dentro da economia mundial, e junto com o estado e o 

mercado atender as demandas da sociedade em todas as suas nuances. 

No que refere-se a gestão de pessoas no terceiro setor, a autora elenca 

os desafios, diante da aplicação de práticas de administração das organizações que 

compõem o mercado, em está transpondo essas práticas para as organizações da 

sociedade civil. Relata também a qualificação dos profissionais que irão atuar 

nessas organizações, como também os que já atuam, abordando a importância do 

quadro de colaboradores e de uma eficiente e eficaz área de gestão de pessoas, 

pois estes profissionais serão responsáveis pelo sucesso ou fracasso de tais 

organizações. 

Sendo assim, percebe-se que a gestão de pessoas é imprescindível para 

o sucesso de qualquer organização, e que as pessoas são os ativos mais 

importantes, dentro do terceiro setor o desafio é estruturar a área, visto que a gestão 

nestas organizações se dão de maneira informal em alguns casos, deixando assim 

de ter áreas estruturadas e bem definidas. 

  

 

 



 
 

5.3 A Promessa do Terceiro Setor 

 
A Promessa do Terceiro Setor de autoria de Andrés Pablo Falconer 

(2000) traz uma abordagem desse novo segmento da sociedade, que foi 

denominado de terceiro setor, e o que representa para a sociedade, traz-se uma 

abordagem de como ocorre a organização do terceiro setor no Brasil, e de como 

iniciou e evoluiu no país.  

De forma sucinta percebe-se que o presente artigo traz uma 

conceituação, definição e abordagem do terceiro setor no país, fazendo um paralelo 

com diversos autores, ressaltando a importância deste setor para a sociedade e 

para a economia do país. 

Sendo assim, compreende-se que o autor ressalta a importância deste 

setor, para a sociedade, como um agente de mudança e de elo de ligação entre o 

estado, o mercado e a sociedade. 

Fazendo um paralelo dos artigos referendados sobre terceiro setor e 

gestão de pessoas no terceiro setor, com a pesquisa realizada em uma organização 

do terceiro setor, denominada Cooperativa da Cajucultura Familiar do Nordeste da 

Bahia – COOPERACAJU, pode-se perceber que os artigos refletem a realidade em 

qual encontra-se a COOPERACAJU, pois não possuem uma área estruturada de 

gestão de pessoas, sendo as práticas na referida área feitas ocasionalmente e de 

maneira informal. Conclui-se que esse novo segmento da sociedade que vem para 

atender e suprir a demanda não atendida nos outros setores falta a eles uma 

administração formal e estruturada. 

 
 



 
 

6 CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO: COOPERATIVA 
DA CAJUCULTURA FAMILIAR DO NORDESTE DA BAHIA – 
COOPERACAJU 
 
 

Pioneira na região a organização fonte de pesquisa foi fundada em 13 de 

dezembro de 2005, sendo denominada Cooperativa da Cajucultura Familiar do 

Nordeste da Bahia – COOPERACAJU. Abrange 21 municípios do nordeste da 

Bahia, que são eles: Água Fria, Antas, Banzaê, Biritinga, Cícero Dantas, Cipó, 

Euclides da Cunha, Fátima, Heliópolis, Itapicuru, Jeremoabo, Lamarão, Nova Soure, 

Novo Triunfo, Olindina, Quinjigue, Ribeira do Amparo, Ribeira do Pombal, Sátiro 

Dias, Sitio do Quinto e Tucano. A pesquisa será delimitada tendo como principal 

fonte de pesquisa a unidade de Cícero Dantas – BA. 

A COOPERACAJU foi criada com o intuito de melhorar a qualidade de 

vida dos pequenos produtores das regiões na qual ela está inserida, proporcionando 

a estes um aumento na sua renda familiar e um maior poder de barganha junto ao 

mercado. 

O objeto da COOPERACAJU é a produção e processamento de caju e de 

outras atividades agropecuárias, com ênfase na comercialização de seus produtos 

tendo em vista o desenvolvimento regional integrado e sustentável dos municípios 

produtores e processadores de caju, seus derivados e outros produtos 

agropecuários.  

A COOPERACAJU unidade de Cícero Dantas–BA tem aproximadamente 

340 associados, estes que são agricultores familiares e de pequeno porte, que 

busca o cooperativismo como uma alternativa de sustentabilidade da sua produção 

e da sua renda familiar. 

 



 
 

A COOPERACAJU atua por meio de uma mini-fábrica de processamento 

de caju e seus derivados, fabricando produtos oriundos do caju, não conta com 

funcionários, o trabalho é realizado por meio de alguns cooperados que atua na 

mini-fábrica. Os produtos fabricados são vendidos na própria cidade e em outras 

localidades. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

7 RESULTADOS 
 
 

A pesquisa foi realizada na Cooperativa da Cajucultura Familiar do 

Nordeste da Bahia - COOPERACAJU - em Cícero Dantas-BA. O objeto da 

COOPERACAJU é a produção e processamento de caju e de outras atividades 

agropecuárias, com ênfase na comercialização de seus produtos tendo em vista o 

desenvolvimento regional integrado e sustentável dos municípios produtores e 

processadores de caju, seus derivados e outros produtos agropecuários.  

A COOPERACAJU unidade de Cícero Dantas–BA tem aproximadamente 

340 associados, trata-se de agricultores familiares e de pequeno porte, que buscam 

o cooperativismo como uma alternativa de sustentabilidade da sua produção e da 

sua renda familiar. 

A Entrevista deu-se através de um roteiro previamente elaborado, o qual 

encontra-se nos anexos do presente trabalho, onde o entrevistado optaria por uma 

alternativa das assertivas, ou seja, atribuindo uma escala de 1 a 4, tendo como base 

nas seguintes opções: (1- Discordo totalmente; 2 – Discordo parcialmente; 3 – 

Concordo parcialmente e 4 – Concordo totalmente). 

Os pontos analisados no tocante a gestão de pessoas na referida 

organização foram: Recrutamento e Seleção; Treinamento e Desenvolvimento; 

Avaliação de desempenho e Benefícios e Remuneração. 

 

7.1 Recrutamento e Seleção 

 

No item Recrutamento e Seleção pode-se detectar que a organização 

fonte de estudo não tem funcionários, somente os membros do conselho fiscal, da 



 
 

diretoria administrativa e os próprios cooperados que trabalham na mini-fábrica de 

processamento de castanha de caju. Conta apenas com uma estagiária que presta 

serviços administrativos à instituição. A atração de funcionários quando é necessário 

é feito na modalidade de estágios, a oferta das vagas são feitas através de anúncios 

no jornal da cidade, nas emissoras de rádios locais e através de parcerias com as 

instituições de ensino da cidade e regiões. 

Quando ocorre alguma disponibilidade de vaga, a seleção é feita por 

algum membro da diretoria administrativa ou pelo presidente da cooperativa, onde é 

feita uma entrevista com o candidato e compara-se o perfil do mesmo com o 

desejado pela organização. A ambientalização do funcionário é feita também por 

algum membro da instituição não tendo nenhuma prática específica. 

Pode-se visualizar que na referida organização as técnicas de 

recrutamento e seleção são quase inexistentes, ocorrendo de forma bem particular e 

não se aplica nenhuma técnica especializada, como trata-se de uma cooperativa e 

que conta apenas com funcionários na modalidade de estagiários, os gestores não 

preocupam-se com as modalidades de recrutamento e seleção, visto que, a 

participação das pessoas é tornando-se um cooperado. 

O gráfico 1 contempla todas as questões referentes a aplicação do  

recrutamento e seleção na COOPERACAJU, abordando questões sobre técnicas de 

recrutamento e treinamento, também quanto a sua utilização, tais como: (A técnica 

utilizada para o recrutamento de pessoas usado pela organização é através de 

internet, anúncios, cadastro no site da organização; Na seleção o processo utilizado 

é a entrevista; Na seleção o processo utilizado é a dinâmica de grupo; O maior 

entrave para a seleção do perfil é a disponibilidade para o voluntariado; No processo 

de seleção é levado em consideração o nível de conhecimento dos candidatos, pois 



 
 

a organização tem definido claramente o perfil desejado; O nível de turnover é alto 

na organização). 

 Os resultados mostram que dentro das questões propostas 42,86% são 

discordadas totalmente, não sendo utilizadas pela organização; 28,57 das questões 

foram aceitas de forma parcial ou totalmente, sendo que a organização utiliza 

algumas das técnicas citadas, como pode-se visualizar no gráfico 1: 

 

 

                  Gráfico 1: Aplicação de técnicas de Recrutamento e Seleção na COOPERACAJU;  
Fonte: Pesquisa de Campo entrevista com gestor (2009). 

 

7.2 Treinamento e Desenvolvimento 

 

No item Treinamento e Desenvolvimento pode-se perceber através da 

entrevista e do questionário aplicado com o entrevistado que ocorrem treinamentos 

periódicos com os cooperados, onde eles participam de cursos de capacitação, 

tendo o objetivo de aperfeiçoar o trabalho na mini-fábrica e no manejo com os 

cajueiros nas suas respectivas propriedades, com a finalidade de evitar pragas e 

desperdícios na extração dos frutos. Os membros do conselho fiscal e da diretoria 
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administrativa também participam de cursos, tendo este uma abordagem não só de 

cultivo, como também de práticas administrativas e de gestão.  

É perceptível a fragilidade quanto ao treinamento e desenvolvimento, 

embora a organização não tenha um número expressivo de funcionários, ou melhor 

não os tem, ocasionalmente conta com um estagiário (a), ofertam cursos de 

capacitação e palestras para os cooperados que são em torno de 340 pessoas, 

porém a periodicidade desses cursos é semestral. Não investe no desenvolvimento 

das pessoas a longo prazo, os treinamentos são feitos com a finalidade de suprir 

lacunas especificas e a curto prazo, não estimula os cooperados a se capacitarem 

como por exemplo, cursar uma faculdade ligadas a área de atuação a fim de 

aprimorarem-se. 

O gráfico 2 contempla todas as questões referentes a aplicação e 

utilização de técnicas de treinamento e desenvolvimento, tais como (Após o 

processo seletivo, a ambientalização/socialização dos novatos é feita por mim;  

Realizo o levantamento das necessidades de treinamento dos meus colaboradores 

periodicamente, demonstro interesse pela melhoria da competência e habilidade 

deles;  Invisto em treinamento para enfrentar as dificuldades competitivas por falta 

de pessoal qualificado;  Promovo o desenvolvimento dos meus colaboradores sem 

temer que eles apliquem seus conhecimentos em outras organizações, ou seja, não 

tenho receio em perdê-los para os concorrentes;  Na minha concepção, os meus 

colaboradores são fundamentais para o crescimento da minha empresa;  As 

técnicas utilizadas para treinamento são: cursos, palestras, treinamentos in 

company). 

Dentre as questões propostas ao entrevistado a mesma concorda 

totalmente com 66,67% das questões, as quais contemplavam a aplicação de 



 
 

treinamentos, também a sua periodicidade; e concordou parcialmente com 33,33% 

das questões que ressaltavam a aplicação de técnicas e práticas de 

desenvolvimento, visto que, não disponibilizam cursos de capacitação continuada, 

os treinamentos são feitos para suprir demandas imediatas, não visando o 

desenvolvimento do colaborador a longo prazo, porém mesmo não disponibilizando, 

incentivam os cooperados a estarem buscando uma qualificação. Tais dados podem 

ser visualizados graficamente abaixo: 

 

              Gráfico 2: Aplicação de técnicas de Treinamento e Desenvolvimento na COOPERACAJU;            
              Fonte: Pesquisa de Campo entrevista com o gestor (2009). 

  

7.3 Avaliação de Desempenho 

 

O terceiro item pesquisado foi avaliação de desempenho, ficou 

evidenciado que ocorrem práticas de avaliação de desempenho para avaliar o 

trabalho dos cooperados na mini-fábrica. A avaliação é feita por um membro da 

diretoria administrativa e socializado entre os cooperados, um dos itens de avaliação 

utilizados para mensurar o trabalho dos cooperados é a produção e o desempenho 

de suas atividades dentro da mini-fábrica. Faz-se uma comparação entre cada 
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cooperado em relação ao nível produzido por cada um, deste modo, detecta-se os 

que produzem menos, a partir disso procuram saber qual o problema que está 

ocasionando o baixo rendimento do colaborador. 

No que refere-se ao item avaliação de desempenho é uma questão 

delicada, pois, como se trata de uma cooperativa, onde todos os associados são 

donos do empreendimento e são responsáveis pelo seu sucesso ou fracasso, sendo 

que o resultado da organização é o seu resultado pessoal, a diretoria administrativa 

costuma encorajar a cooperação e a ajuda mútua entre os cooperados, partindo do 

ideal do negócio que é a geração de emprego e renda e a sustentabilidade para 

cada membro da cooperativa, portanto cabe a cada um desempenhar um excelente 

papel, fazendo com que o empreendimento seja uma forma de garantir o seu 

sustento pessoal e de sua família. 

No gráfico 3 abordou-se todas as questões referentes a práticas de 

avaliação de desempenho, destacando a sua utilização, a periodicidade da 

avaliação e o método utilizado para estar medindo o rendimento dos cooperados, 

visto que trata-se de uma cooperativa, tais como ( Utiliza-se de avaliação 360° graus 

para avaliar o desempenho dos colaboradores; Utiliza-se o método de escalas 

gráficas para avaliar o desempenho dos colaboradores;  Utiliza-se o método de 

Avaliação por competência para avaliar o desempenho dos colaboradores;  Utiliza-

se o método de Escolha forçada para avaliar o desempenho dos colaboradores;  A 

avaliação de desempenho é utilizada para promover as pessoas; A avaliação de 

desempenho é utilizada somente para detectar falhas; A periodicidade da avaliação 

de desempenho é anual; A periodicidade da avaliação de desempenho é semestral). 

Dentre as questões propostas discordou-se totalmente de 37,5%, quais 

contemplavam a periodicidade e métodos de avaliação, quais não são utilizados 



 
 

pela organização; discordou-se parcialmente de 12,5% das questões, quais 

referiam-se a medição da avaliação como forma de promover as pessoas; 

(concordou-se de forma parcial ou total com 50% das questões, quais ressaltavam a 

aplicação e utilização da avaliação de desempenho). Pode-se visualizar 

graficamente os dados descritos, abaixo: 

 

      Gráfico 3: Utilização de práticas de Avaliação de Desempenho na COOPERACAJU; 
      Fonte: Pesquisa de campo entrevista com o gestor (2009). 

 

 
7.4 Benefícios e Remuneração 
 
 

No quarto e último item pesquisado contemplou-se benefícios e 

remuneração. Como já mencionado anteriormente quando a cooperativa contar com 

a participação de algum funcionário é por meio de contratos de estágio e cumpre-se 

o que manda a legislação trabalhista. Como a instituição fonte de estudo é uma 

cooperativa os cooperados não recebem salário e não tem nenhum vinculo 

empregatício, não tendo assim benefícios obrigatórios a serem ofertados. 

Como a idéia de sociedade cooperativa é a junção de pessoas em torno 

de uma atividade, para a geração de emprego e renda para os seus membros em 

que os mesmos são donos do negócio e responsabilizam-se por eventuais lucros ou 
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prejuízos auferidos pelo empreendimento. Sendo assim, no final de cada mês é 

apurado o valor negociado pela cooperativa e se a mesma vier a ter lucro nesse 

período é dividido em quotas-parte para cada cooperado. No caso dos cooperados 

que trabalham na mini-fábrica os mesmo tem uma percentagem maior no resultado 

da organização. 

Os cooperados não contam com nenhum tipo de assistência médica, 

odontológica, previdenciária. O tipo de remuneração é a participação nos lucros (se 

houver) que é distribuído entre os mesmos. 

O gráfico 4 contempla as questões referentes a benefícios sociais, 

remuneração e incentivos, tais como (A organização utiliza-se de remuneração fixa + 

variável aos seus colaboradores, também ofertando premiações; A organização 

contempla os seus colaboradores com assistência médica e odontológica; A 

organização premia os seus colaboradores com bônus; A organização contempla os 

seus colaboradores com auxílio alimentação, auxílio transporte; A organização 

cumpre com todas as obrigações fiscais e trabalhistas no tocante aos seus 

colaboradores como FGTS, Férias, Décimo - terceiro salário). 

Como já mencionando anteriormente a organização não conta com 

funcionários, o trabalho é feito pelos próprios cooperados, portanto não utiliza 

nenhuma prática de aplicação de benefícios sociais, nem de remuneração, 

tampouco de incentivos, as questões propostas ao gestor neste item foram 

discordadas de forma total num percentual de 100%, como pode-se ser visualizado 

no gráfico 4: 



 
 

 

                  Gráfico 4: Utilização de práticas de Remuneração, benefícios e Incentivos na 
COOPERACAJU; 

Fonte: Pesquisa de campo entrevista com o gestor (2009).  
 
 
 

Ficou evidenciada a fragilidade em cada item pesquisado, não sendo 

perceptível nenhuma das práticas de gestão de pessoas de forma completa e 

correta, talvez isto ocorra por a organização não ter um quadro de funcionários, e 

por se tratar de uma cooperativa.  

A organização conta como parceira a Fundação Banco do Brasil, através 

do Programa de Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS), com o intuito de 

proporcionar o desenvolvimento sustentável dos cooperados, fazendo com que as 

famílias tenham uma rentabilidade sobre a sua produção e agregando maior valor ao 

produto final. 

A premissa básica da instituição é a sustentabilidade do empreendimento, 

visando à sustentabilidade de cada associado, aumentando o seu poder de 

barganha junto ao mercado e uma maior valorização do seu produto pelo mercado. 

Como se percebe a uma fragilidade em cada item pesquisado, é 

perceptível a importância da área de gestão de pessoas dentro das organizações, 
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não seria diferente na COOPERACAJU, no tocante ao item recrutamento e seleção 

a organização tem critérios que são seguidos para aqueles que almejam tornarem-

se cooperados, como serem agricultor familiar ou pequeno agricultor, diante disso 

Chiavenato (2004) define recrutamento como “processo de atrair um conjunto de 

candidatos para um particular cargo. Ele deve anunciar a disponibilidade do cargo 

no mercado e atrair candidatos qualificados para disputá-lo (CHIAVENATO, 2004, 

pág. 113), ou seja, torna claro qual o perfil desejado para compor a organização. Na 

seleção deveria ser feitas entrevistas, dinâmicas e outras formas de seleção para 

assim verificar se o comportamento e o perfil do ingressante é o desejável pela 

cooperativa. 

No que se refere a treinamento e desenvolvimento é desejável que a 

organização implanta-se um curso para os novos cooperados, para que os mesmos 

pudessem situa-se sobre o negócio, além de ficar ciente de todos os processos 

organizacionais e da situação da organização. Como forma de desenvolvimento é 

viável a parceria com instituições de ensino, para estarem promovendo cursos de 

aperfeiçoamento e de capacitação sobre cooperativismo, administração rural, 

cajucultura, agricultura familiar, dentre outros. 

No tocante a avaliação de desempenho é interessante que a mesma não 

seja usada apenas para medir a produção dos cooperados, mais sim como forma de 

estar sanando falhas e de estar capacitando os mesmos. 

E por último no que se refere ao benefícios poderiam ser feitas parcerias 

com clinicas, farmácias, consultórios, e estar fornecendo os cooperados o serviço 

mediante o pagamento de uma taxa, um serviço de qualidade com preços 

acessíveis, garantindo aos mesmo e as suas famílias uma maior tranqüilidade. 



 
 

Também poderia ser criada uma forma de contribuição para a previdência, para que 

os mesmo estivessem respaldados na velhice.  

Sendo assim, verifica-se a fragilidade em cada item como já mencionado, 

porém alternativas e sugestões de como estar aperfeiçoando a área de gestão de 

pessoas, e como melhorar as práticas para cada cooperado. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

8 CONCLUSÃO 
 
 

Diante do atual cenário econômico, da globalização e da política 

neoliberal, o estado não consegue suprir todas as demandas da sociedade e 

tampouco do mercado. Diante de tal situação surge-se então um setor intermediário 

entre o estado e o mercado para atender a essas demandas, denominado de 

terceiro setor. 

O terceiro setor é um conjunto de entidades não-lucrativas que tem como 

objetivo o bem comum não auferindo lucro, preocupando-se com o bem-estar e o 

desenvolvimento da sociedade no qual está inserido. Uma das entidades que 

compõe o terceiro setor, é a cooperativa, está é uma instituição com finalidade não-

lucrativa, isso não quer dizer que não almejem o lucro em suas atividades, porém 

não o tem como seu principal objetivo, atentam-se para a sustentabilidade dos 

cooperativos e a união da força de trabalho dos mesmos. 

A gestão de pessoas é uma das mais importantes áreas funcionais da 

administração estando presentes em todos os setores da sociedade, seja em 

empresas públicas, privadas e do terceiro setor, é responsável por todos os 

aspectos ligados as pessoas, tendo o objetivo de recrutar, selecionar, desenvolver e 

manter colaboradores, preocupando com todos os aspectos relacionados a estes. 

Fazendo uma analogia com as práticas de gestão de pessoas utilizadas 

pela COOPERACAJU com as teorias descritas ao longo do trabalho, percebeu-se 

que a COOPERACAJU não os aplica de maneira correta e estruturada, sendo 

utilizados apenas de maneira informal e ocasionalmente. 

Os dados revelados com a pesquisa realizada na organização, bem como 

as teorias descritas ao longo deste trabalho, notou-se que a área de gestão de 



 
 

pessoas não está presente dentro da organização, sendo utilizada de maneira 

informal ocasionalmente, contudo percebeu-se uma preocupação por parte da 

administração com tais práticas, tentando assim manter um nível de organização e 

de avaliação dos colaboradores a fim de mensurar seu rendimento. Acredita-se que 

tal informalidade se dê em consonância a não se ter funcionários e sim cooperados, 

onde todos são donos do empreendimento. 

Com base nas teorias estudadas ficou evidenciada a importância da 

gestão de pessoas em todos os seus sub-ramos recrutamento e seleção, 

treinamento e desenvolvimento, avaliação desempenho, planos de benefícios para 

os sucesso das organizações, visto que as pessoas representam os ativos mais 

importantes, pois são através deste que a organização aufere os seus objetivos. 

Pôde-se concluir que a gestão de pessoas é uma prática de fundamental 

importância para o sucesso das organizações, ficando a desejar a sua utilização na 

empresa fonte de estudo, portanto é necessária uma conscientização por parte dos 

gestores que compõem as entidades do terceiro setor da importância de se utilizar 

de práticas administrativas, possibilitando aos mesmos uma maior credibilidade e 

sucesso na execução e desempenho das tarefas. 
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AGES ï FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 
Colegiado de Administração ï TCC (Trabalho de Conclusão de Curso) 

(Acadêmica Renata Dantas de Santana) 
 
 

Prezado Gestor, 
 
O presente roteiro de entrevista constitui-se de um instrumento de coleta de dados, 
visando o levantamento da realidade das Organizações Não-Governamentais, ou 
seja, organizações do chamado Terceiro Setor, como atividade principal do trabalho 
de conclusão de curso, visando identificar e conhecer como se dá as práticas de 
gestão de pessoas em tais organizações. Agradeço pela colaboração. 

 

RROOTTEEIIRROO  DDEE  EENNTTRREEVVIISSTTAA  

 
I - Identificação da Organização:  
 
1. Ramo de atuação, Nome da Organização e tempo de atuação?  

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

2. Cargos ocupados pelos respondentes, sexo, idade, formação, tempo na 

organização? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

3. Quantidade de beneficiários? 

________________________________________________________________ 

4. Quantidades de colaboradores e destes quantos são voluntários? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

5. Localização e Endereço da Organização? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

II – Recrutamento e Seleção 
 
Legenda: 1 – Discordo Totalmente; 2 – Discordo Parcialmente; 3 – Concordo 
Parcialmente; 4 – Concordo Totalmente. 

Assertivas 1 2 3 4 

A técnica utilizada para o recrutamento de pessoas usado pela 
organização é através de internet, anúncios, cadastro no site da 
organização 

 
 

   

Na seleção o processo utilizado é a entrevista     

Na seleção o processo utilizado é a dinâmica de grupo     

O maior entrave para a seleção do perfil é a disponibilidade para 
o voluntariado 

    

No processo de seleção é levado em consideração o nível de 
conhecimento dos candidatos, pois a organização tem definido 
claramente o perfil desejado 

    

O nível de turnover é alto na organização     

A atração de voluntários ocorre através do site da organização, 
jornais, internet, indicações de conhecidos 

    

 

III – Treinamento e Desenvolvimento  
 
Legenda: 1 – Discordo Totalmente; 2 – Discordo Parcialmente; 3 – Concordo 
Parcialmente; 4 – Concordo Totalmente. 

Assertivas 1 2 3 4 

Após o processo seletivo, a ambientalização/socialização dos 
novatos é feita por mim 

 
 

   

Realizo o levantamento das necessidades de treinamento dos 
meus colaboradores periodicamente, demonstro interesse pela 
melhoria da competência e habilidade deles 

    

Invisto em treinamento para enfrentar as dificuldades competitivas 
por falta de pessoal qualificado 

    

Promovo o desenvolvimento dos meus colaboradores sem temer 
que eles apliquem seus conhecimentos em outras organizações, 
ou seja, não tenho receio em perdê-los para os concorrentes 

    

Na minha concepção, os meus colaboradores são fundamentais 
para o crescimento da minha empresa 

    

As técnicas utilizadas para treinamento são: cursos, palestras, 
treinamentos in company 

    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

IV – Avaliação de Desempenho  
 
Legenda: 1 – Discordo Totalmente; 2 – Discordo Parcialmente; 3 – Concordo 
Parcialmente; 4 – Concordo Totalmente. 

Assertivas 1 2 3 4 

Utiliza-se de avaliação 360° graus para avaliar o desempenho dos 
colaboradores 

 
 

   

Utiliza-se o método de escalas gráficas para avaliar o 
desempenho dos colaboradores 

    

Utiliza-se o método de Avaliação por competência para avaliar o 
desempenho dos colaboradores 

    

Utiliza-se o método de Escolha forçada para avaliar o 
desempenho dos colaboradores 

    

A avaliação de desempenho é utilizada para promover as 
pessoas 

    

A avaliação de desempenho é utilizada somente para detectar 
falhas  

    

A periodicidade da avaliação de desempenho é anual     

A periodicidade da avaliação de desempenho é semestral     

 
V – Benefícios e Remuneração  
 
Legenda: 1 – Discordo Totalmente; 2 – Discordo Parcialmente; 3 – Concordo 
Parcialmente; 4 – Concordo Totalmente. 

Assertivas 1 2 3 4 

A organização utiliza-se de remuneração fixa + variável aos seus 
colaboradores, também ofertando premiações 

 
 

   

A organização contempla os seus colaboradores com assistência 
médica e odontológica 

    

A organização premia os seus colaboradores com bônus     

A organização contempla os seus colaboradores com auxílio 
alimentação, auxílio transporte. 

    

A organização cumpre com todas as obrigações fiscais e 
trabalhistas no tocante aos seus colaboradores como FGTS, 
Férias, Décimo - terceiro salário 

    

 
VI – Plano de cargos e salários  
 
Legenda: 1 – Discordo Totalmente; 2 – Discordo Parcialmente; 3 – Concordo 
Parcialmente; 4 – Concordo Totalmente. 

Assertivas 1 2 3 4 

A organização remunera os seus funcionários com base na sua 
capacitação profissional e na sua formação técnica 

 
 

   

A organização oferece a perspectiva de o funcionário ascender 
dentro da mesma, como promoções 

    

A organização disponibiliza os seus colaboradores cursos, 
incentivo em estudos como graduação e pós-graduação 

    

A organização promove capacitações e remunera os seus 
colaboradores por isso 

    



 
 

 
Questões abertas 

 
 

 

6. Faça um paralelo entre o Cooperativismo e a Sustentabilidade. 

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________ 

 

7. Quantos são os Cooperados, e como ocorre as praticas de gestão de 

pessoas para os mesmos? 

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________ 

 

 

 

 


